LEI Nº 255/98, DE 19 DE MARÇO DE 1.998

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPITULO I

Da Criação e Composição

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Tutelar, como órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do Adolescente, definidos na Lei Federal nº 8.069/90, de 13-07-1990, Estatuto da criança e do Adolescente, vinculado administrativamente ao serviço de assistência social do Município.

Artigo 2º - O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) membros escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma reunião.
Artigo 3º - Ficam criados 05 (cinco) cargos de Conselheiro Tutelar, d provimento em comissão, sob regime especial, referencia CC-02-A, SQC.C, Tabela III, com vencimentos mensais no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). 

§ 1º - Caberá ao Poder Executivo a nomeação dos Conselheiros tutelares escolhidos na forma do Art. 14 e seguintes.

§ 2º - o exercício efetivo do cargo de conselheiro constituirá serviço publico relevante, estabelecera presunção de idoneidade moral e assegurara o direito previsto no Art. 135, da Lei Federal 8.069, de 13-07-1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.
Artigo 4º - Candidatando-se a cargo eletivo majoritário ou proporcional, o conselheiro devera desincompatibilizar-se do Conselho Tutelar, aplicando as medidas previstas na Lei Eleitoral, e será substituído pelo respectivo suplente.
CAPITULO II

Dos Requisitos e do Registro das Candidaturas

Artigo 5º - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:



I – reconhecida idoneidade moral;



II – idade superior a 21 (vinte e um ) anos;



III – residir no Município ha mais de 02 (dois) anos;



IV – estar em gozo dos direitos públicos;



V – escolaridade mínima de ensino médio completo; 



VI – freqüência obrigatória no curso de formação sobre a Lei Federal 8.069, de 13-07-119, Estatuto da criança e do Adolescente, com carga horária de 06 horas.



VII – aprovação em prova escrita sobre o conhecimento da Lei Federal 8.069, de 13-07-1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, obtendo nota mínima de 05 (cinco) pontos.


Artigo 6º - os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos em sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do município maiores de 16 (dezesseis) anos, sob a Responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Publico.


Artigo 7º - O processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar será disciplinado mediante resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.



Artigo 8º - o registro da candidatura e individual e sem vinculação a partido político.



Artigo 9º - A candidatura deverá ser registrada, improrrogável, até às 16:00 do 5º. (qüinquagésimo) dia anterior à data destinada para a realização do pleito.



Artigo 10º - O pedido de registro deverá ser formulado através de requerimento protocolado junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente instruído com os documentos necessários à comprovação dos requisitos estabelecidos nos termos do art. 5, abrindo-se vista pelo prazo de 05 (cinco) dias ao Ministério Publico para interpor eventuais impugnações à candidatura.



§ Único – ocorrendo a impugnação, dela devera ser intimado o candidato para apresentar sua defesa no prazo de 03 (três) dias, competindo com o Conselho Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, em igual prazo, proferir sua decisão.



Artigo 11º - Esgotado o prazo para registro das candidaturas e uma vez julgadas as impugnações suscitadas pelo Ministério Publico, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente providenciara a publicação de edital, contendo o nome de todos os candidatos registrados e fixando o prazo de 03 (três) dias, contados da Publicação pela imprensa, para impugnação por parte de qualquer eleitor.



§ 1º - Ocorrendo a impugnação, dela será intimado o candidato para apresentar defesa no prazo de 03 (três) dias, remetendo-se os autos ao Ministério Publico para, em igual prazo, emitir parecer.



§ 2º - A seguir, os autos serão encaminhados ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que, no prazo de 03 (três) dias, proferira sua decisão.


Artigo 12º - As decisões prolatadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, concernentes às impugnações de registro de candidatura, serão irrecorríveis.

                            Artigo 13º - Uma vez julgadas as impugnações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, providenciara a publicação de edital na imprensa local contendo os nomes dos candidatos habilitados ao pleito.

CAPITULO III

Da Escolha dos Conselheiros


Artigo 14º - O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, será estabelecido na conformidade desta Lei Municipal e disciplinada através de Resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, publicada na imprensa local 02 (dois) meses antes do termino do mandato dos membros do Conselho Tutelar.


Artigo 15º - E proibida a propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas fixas, cartazes ou inscrições em qualquer local publico ou participar, com execução dos locais autorizados pela Prefeitura Municipal, para utilização por todos os candidatos em igualdade de condições, admitindo-se a realização de debates e entrevistas.
              Artigo 16º - A célula a ser utilizada no pleito de escolha dos candidatos será confeccionada pela Prefeitura Municipal de Ubarana, mediante modelo previamente aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
                            Artigo 17º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente disporá sobre os locais de votação, realização da escolha e apuração dos votos.



Artigo 18º - O candidato poderá apresentar impugnação à medida em que os votos forem sendo apurados, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente pronunciar-se a respeito, proferindo decisão não sujeita  a recurso.

CAPITULO IV

Da Proclamação, Nomeação e Posse

                             Artigo 19º - Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamara o resultado, providenciando a publicação pela imprensa local dos nomes dos candidatos escolhidos e o numero de votos.


§ 1º - Os 05 (cinco) primeiros mais votados para o Conselho Tutelar serão considerados escolhidos, figurando os demais, pela ordem de votação como suplente.



§ 2º - Havendo empate na votação será considerado escolhido o candidato mais idoso.



§ 3º - Os membros escolhidos serão nomeados pelo Prefeito Municipal, no prazo Maximo de 48 (quarenta e oito) horas apos a proclamação, através de portaria, tomando posse na função de Conselheiro Tutelar no di seguinte ao termino do mandato de seus antecessores.



§ 4º - Ocorrendo a vacância, assumira o suplente que houver obtido o maior numero de votos.



§ 5º - O primeiro Conselho Tutelar será empossado e instalado no prazo de 10 (dez) dias apos a nomeação de seus membros, cabendo-lhe, inicialmente, a escolha do respectivo coordenador.

CAPITULO V

Dos Impedimentos

                            Artigo 20º - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.



§ Único – Entende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Publico com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, Foro Regional ou Distrital.
CAPITULO VI

Das Atribuições e Funcionamento do Conselho



Artigo 21º - Compete ao Conselho Tutelar do Município exercer as atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.069, de 13-07-1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.



Artigo 22º - O Conselho tutelar terá um coordenador escolhido pelos seus pares.



§ Único – na falta ou impedimento do coordenador assumira a coordenação, sucessivamente, o conselheiro mais votado no pleito eleitoral.



Artigo 23º - As sessões serão instaladas com o mínimo de 03 (três) conselheiros.



Artigo 24º - O conselheiro atendera informalmente às partes, mantendo registro das providencias adotadas em cada caso e fazendo consignar em ata apenas o essencial.



§ Único – As decisões serão tomadas por maioria de votos. Havendo empate o coordenador provocara uma segunda discussão e votação e permanecendo, ainda, o empate, o coordenador proferira o voto de desempate.



Artigo 25º - O Conselho funcionara da 08:00hs às 17:00hs, de 2ª à 6ª feira, em local a ser designado através da Lei Municipal, conforme art. 134, da Lei Federal 8.069, de 13-07-1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.



§ Único – No período noturno, nos fins de semana e feriados, o Conselho Tutelar manterá plantonista, em regime de sobreaviso, com direito a compensação de horas, não excedendo a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.


Artigo 26º - O Conselho Tutelar manterá uma secretaria Geral, destinada ao Suporte administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal.

CAPITULO VII

Da Competência


Artigo 27º - Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147, da Lei 8.069, de 13-07-1990, Estatuto da Criança e do Adolescente.

CAPITULO VIII

Da Remuneração e da Perda de Mandato
                             Artigo 28º - A Remuneração dos membros do Conselho Tutelar, atendidos os critérios de conveniência e oportunidade e tendo por base o tempo dedicado ao cargo de conselheiro tutelar e à peculiaridade local, correspondera ao valor da referencia “CC-02-A”, da Tabela de vencimentos de cargos de Provimento em Comissão – SQC.C – Tabela III. 


§ Único – Ao servidor Publico municipal eleito para a função de Conselheiro Tutelar, e facultado optar pelos vencimentos e demais vantagens de seu cargo ou função de origem, vedada a acumulação de vencimentos.


Artigo 29º - Constara da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.



Artigo 30º - Perdera o mandato o Conselheiro que se ausentar injustificadamente a 06 (seis) sessões ordinárias consecutivas ou 12 (doze) alternadas, no mesmo mandato, ouse for condenado por sentença irrecorrível, pela pratica de crime ou contravenção penal.



§ 1º - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante provocação do Ministério Publico ou de qualquer interessado, assegurada ampla defesa.


§ 2º - A perda do mandato implicara na exoneração automática da função, a ser formalizada por ato do Poder Executivo.
CAPITULO IX

Disposições Finais e Transitórias
                            Artigo 30º - O Poder Executivo Municipal tomara as providencias cabíveis e necessárias à instalação e funcionamento do Conselho Tutelar, fornecendo, inclusive, os locais de trabalho e o pessoal de apoio técnico e administrativo.


Artigo 31º - O Presidente do Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente programara as reuniões do órgão em conjunto com o Conselho Tutelar, para a elaboração do Regimento interno deste ultimo e cuja publicação dar-se-á através de resolução aprovada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar.


Artigo 32º - Para atender ao disposto nesta lei, fica aprovado no Setor da Contabilidade Geral do Município um critério adicional especial no valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a ser classificado no ato de sua abertura, e que será coberto com recursos indicados na forma do Art. 43, seus incisos e parágrafos, da Lei federal 4.320, de 17-03-1964.



Artigo 33º - Fica incluído, onde couber, no Plano Plurianual do Município, o programa “ Conselho Tutelar”, tendo por meta e objetivo o cumprimento desta Lei.
Artigo 34º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

.

Ubarana, 19 de Março de 1.998.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal e registrada em livro próprio para registro de Leis, sob nº 1-A, às fls. 131 a 134v, na data supra.
